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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. TRANSPORTE PRODUTO (MADEIRA) SEM LICENÇA VÁLIDA.  APREENSÃO DE VEICULO AUTOMOTOR. LIBERAÇÃO: POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

I − Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado, de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade ou, de acordo com o CPC/2015, de erro material (art. 1.022).

II − Não se conformando com o julgamento, a parte deve valer-se dos recursos próprios previstos na legislação processual em vigor, visto que os embargos de declaração não se prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua reforma.

III – Nada obstante o quanto alegado pelo embargante, o acórdão embargado não padece dos vícios apontados – premissa equivocada e omissão. De fato, observa-se que o eminente Desembargador Federal Kássio Marques, à época em que compunha esta Sexta Turma, passou a analisar a questão relativa à apreensão de bens utilizados em infrações ambientais de forma pouco distinta daquela já firmada no âmbito do Colegiado, tendo registrado, a exemplo da Apelação nº 4022-69.2015.4.01.3603, que devida a apreensão dos instrumentos quando presente nos respectivos autos prova sinalizando o claro risco de nova utilização do bem apreendido em atividade ilícita. Ocorre que, na hipótese concreta, conforme ressaltado no voto-condutor do acórdão ora embargado, restou claro que “inexiste qualquer indício de utilização constante do veículo para a prática reiterada de infração ambiental, pelo que razoável que seja mantido com o proprietário, como depositário, até julgamento final do procedimento administrativo pertinente”. O que se conclui, pois, é que as situações fáticas são distintas, não havendo que se falar em adoção, pelo acórdão embargado, de premissa fática equivocada.

IV – Também não há omissão no acórdão embargado, seja no que se refere à tese da obrigatoriedade da apreensão administrativa dos veículos utilizados na infração ambiental, seja quanto àquela de que é excepcional a liberação do bem mediante assinatura de termo de fiel depositário. A uma, porque o próprio acórdão já afastou a possibilidade de apreensão dos bens cujo uso não está comprovado para a prática reiterada de ilícitos ambientais, conforme dito alhures. E a duas, porque a tese de que a liberação do veículo mediante a assinatura de termo de fiel depositário é medida excepcional nada mais revela do que a intenção do IBAMA de rever a conclusão a que chegou o acórdão embargado, inviável em sede de embargos de declaração.

V – “O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)
VI – Embargos de declaração opostos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Sexta Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
Sexta Turma do TRF da 1ª Região – 08.07.2019.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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